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XXV CONGRESSO DO CONPEDI - CURITIBA

DIREITO E SUSTENTABILIDADE IV

Apresentação

Desde o fracasso da última onda de tentativas de construção de sociedades civis alternativas 

ao capitalismo, materializada principalmente na União Soviética, vivemos tempos 

paradoxais. O senso comum indica que não existe espaço para a discussão crítica dos 

problemas jurídicos, sociais, econômicos, políticos e culturais contemporâneos fora da 

economia de mercado. O mercado é apresentado como o locus e o pressuposto natural da 

humanidade. Ao mesmo tempo, as sucessivas revoluções tecnológicas do capitalismo 

resultaram numa exploração dos recursos naturais em larga escala, produz-se grande impacto 

ambiental sobre a estrutura da sociedade, gera-se um consumo desenfreado para atender às 

demandas do mercado. A lógica do mercado conduz a um parasitismo na economia e ao 

exaurimento dos recursos naturais diante da incapacidade dos ecossistemas assimilarem os 

impactos da expansão econômica capitalista. Os reflexos diretos disto no meio ambiente se 

traduzem num contínuo desaparecimento de espécies da fauna e da flora, na perda de solos 

férteis pela erosão e pela desertificação, pelo aquecimento da atmosfera e pelas mudanças 

climáticas, pela diminuição da camada de ozônio, pela chuva ácida, pelo colapso na 

quantidade e na qualidade da água, pelo acúmulo crescente de todo tipo de resíduo sólido e, 

sobretudo, pelo acirramento das contradições sociais do capitalismo. Nos termos de Enrique 

Leff, as principais ameaças à sustentabilidade ambiental se traduzem: na expansão da 

fronteira agrícola capitalista, no desemprego, no êxodo rural, na insalubridade urbana e na 

perda das identidades culturais na apropriação dos recursos da natureza. Constituem os 

principais fatores da crise ambiental e do paradoxo da pós-modernidade: a insustentabilidade 

do sistema político e econômico ocidental a partir da racionalidade econômica, que nada 

mais é que a racionalidade do mercado.

É este o sentido do GT de Direito e Sustentabilidade IV no CONPEDI, ancorado no grupo de 

pesquisa Estudos e Saberes Ambientais-Enrique Leff: sustentabilidade, impactos, 

racionalidade e direitos-ESAEL, da Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da UFPB e 

liderado pela Profa. Belinda Cunha. Auxilia trabalhos com preocupações metodológicas e 

teóricas de envergadura, ou ainda em amadurecimento no tema, que discutam temas de 

direito e sustentabilidade ambiental do ponto de vista das camadas sociais marginalizadas 

historicamente na América Latina. Significa pensar, discutir e formular, de forma 

transdisciplinar, a sustentabilidade ambiental fora da regulação jurídica na definição de 

direitos de propriedade privada e dos padrões da globalização econômica e a partir dos 

saberes dos povos latino-americanos. A sustentabilidade ambiental não pode ser entendida a 



partir de relações de exploração do homem pelo homem, de apropriação e de consumo 

privado dos recursos naturais.

Neste contexto, os trabalhos apresentados no CONPEDI, e publicados aqui, são um chamado 

ao enfrentamento do debate. Eles contribuem para a problematização de métodos, de 

metodologias e de teorias jurídicas que incorporem os saberes ambientais e que possam ser 

aplicadas à sustentabilidade ambiental numa perspectiva holística. A análise do direito 

ambiental deve ser realizada à base do contexto social, econômico, político e histórico em 

que está inserido e num movimento de empoderamento pelas culturas, pelas identidades, 

pelas camadas sociais e pelos povos da América Latina.

As apresentações tiveram temas genéricos e específicos, abarcando desde aspectos dos riscos 

e das políticas ambientais, passando pela relação entre desenvolvimento e meio ambiente e 

temas concernentes à crise ambiental. Também foram discutidos os princípios da 

fraternidade, da precaução, da participação social, da responsabilidade sócio-ambiental e 

temas como agrotóxicos, privatização e terceirização, danos morais ambientais, 

protagonismo da criança e do adolescente na sustentabilidade. Também foi problematizado o 

direito das cidades, a gestão ambiental, os resíduos sólidos, a mineração e o bem viver no 

novo constitucionalismo latino-americano.

Profa. Dra. Belinda Pereira Cunha - UFPB

Prof. Dr. Fernando Joaquim Ferreira Maia - UFPB e UFRPE
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REFLEXÕES ACERCA DA SUSTENTABILIDADE COMO VALOR HUMANO

REFLECTIONS ON SUSTAINABILITY AS A HUMAN VALUE

Camila Monteiro Santos Stohrer 1
Lisiane Ferreira Pieniz

Resumo

O presente artigo tem como objetivo geral discutir a sustentabilidade a partir da crise de 

valores vivenciada pela sociedade atual, propondo que as discussões acerca do tema devam 

partir de uma visão valorativa da proteção ambiental e da natureza social do ser humano. 

Justifica-se o tema proposto pela grande dificuldade encontrada na implementação do 

conceito de sustentabilidade na conduta populacional atual. A metodologia utilizada para a 

confecção do presente trabalho contempla a base lógica indutiva, acionando-se as técnicas do 

referente e revisão bibliográfica

Palavras-chave: Crise ambiental, Valores, Sustentabilidade

Abstract/Resumen/Résumé

The present article aims to discuss sustainability from value crisis perceived by society, and 

proposes that discussions on the topic should derive from a value view of environmental 

protection and social human nature. The proposed topic is justified by the great difficulty 

encountered in implementing the concept of sustainability in current population behavior. . 

Bibliographical review and book report techniques and logical inductive base were used.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Environmental crisis, Values, Sustainability
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Introdução 

A partir do conceito de desenvolvimento sustentável, cunhado na década de 1980, tem-se 

que as discussões acerca da Sustentabilidade têm se mostrado cada vez mais frequentes no meio 

acadêmico, havendo verdadeiro florescer de conceitos e subdivisões acerca do tema. 

A importância da manutenção da natureza como fonte de sobrevivência começou a ser 

fator relevante a partir do Protocolo Estocolmo, Rio 92, Rio +20. A sustentabilidade ambiental, 

ultrapassa as formas de uso racional quanto ao meio natural, e é resultado dos avanços sociais, 

tendo como objetivos uma vida saudável para as gerações futuras. 

Entretanto, apesar dos incontáveis artigos científicos e obras publicadas sobre o assunto, 

observa-se, na sociedade atual, verdadeira resistência a uma genuína modificação de postura com 

vistas a um planeta mais sustentável. 

Os discursos acadêmicos, portanto, terminam por se distanciar da realidade fática 

enfrentada pelo cidadão comum diariamente, quando as questões econômicas parecem ter mais peso 

que as discussões de cunho preservacionista. 

Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo geral destacar a importância da 

internalização do conceito de sustentabilidade pela sociedade como valor, para que de fato passe a 

ser almejada em nível global. 

Para tanto, o artigo está dividido de forma a atingir seus objetivos específicos, quais sejam 

conceituar sustentabilidade, apresentando breve desenvolvimento histórico de seu conceito, para, 

num segundo momento, identificar a crise de valores vivenciada pela sociedade de consumo, para, 

enfim, discutir a relevância da proteção do meio ambiente como direito fundamental. 

Justifica-se a escolha do tema pela grande dificuldade encontrada pela academia jurídica 

na conscientização da população e também dos governantes acerca da amplitude dos impactos 

causados pelo consumo não consciente e a produção mediante desperdício dos recursos naturais. 
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Destaca-se, ainda, que o artigo foi confeccionado mediante aplicação do método indutivo, 

acionando-se as técnicas do referente e da revisão bibliográfica
1
.  

 

 

1. A SUSTENTABILIDADE E A EVOLUÇÃO DE SEU CONCEITO 

A fim de que se discuta o conceito de sustentabilidade, faz-se necessário, 

primeiramente, realizar breve aporte histórico, mormente por sua decorrência das primeiras 

discussões em nível internacional do que seja desenvolvimento sustentável. 

O conceito de desenvolvimento sustentável teve origem em 1987, com a apresentação 

do documento “Nosso Futuro Comum”, conhecido como Relatório Brundtland. Referido Relatório 

define desenvolvimento sustentável como sendo “aquele que atende às necessidades do presente 

sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades”  

O Relatório segue afirmando que, longe de visar o fim do crescimento econômico, o 

desenvolvimento sustentável reconhece que os problemas da pobreza e do subdesemprego não 

podem ser solucionados a menos que se tenha uma nova era de crescimento, na qual os países em 

desenvolvimento possuam um grande papel e obtém grandes benefícios.
2
  

Do conceito de desenvolvimento sustentável decorre o que hodiernamente se consignou 

denominar sustentabilidade, a qual, por sua vez, possui maior âmbito de incidência, porquanto se 

propaga para outras áreas além da economia propriamente dita. 

Com o advento da globalização, o consumismo emergiu de forma a ameaçar o tranqüilo 

desenvolvimento das sociedades. Isto se verifica ao observar que a sociedade industrial vive uma 

intensa encruzilhada. O desenvolvimento, seja ele econômico ou social, reflete seus efeitos 

maléficos na sociedade global, tendo em vista uma sociedade totalmente consumista.  

                                                           
1
 “[...] pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral 

[...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 11 ed. Florianópolis: Conceito 

Editorial; Millennium Editora, 2008.p. 86. 
2
 “Far from requiring the cessation of economic growth, it recognizes that the problems of poverty and 

underdevelopment cannot be solved unless we have a new era of growth in which developing countries play a large role 

and reap large benefits.” 
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Foi na década de 80 que o termo sustentabilidade tornou-se público, quando uma 

pequeníssima quantidade de estudiosos, de várias áreas, direcionaram suas pesquisas a algo perene, 

duradouro, mas que seria concretizado em um tempo futuro tendo objetivos bem enraizados no bem 

estar social e ambiental, e na relação entre ambos. 

Assim a origem de sustentabilidade tem um conceito ou contexto social. Ser sustentável 

e buscar um desenvolvimento sustentável é agir com foco na ideia de elevar a natureza humana aos 

princípios dos direitos fundamentais, sendo que este contexto é um novo valor na vida social e do 

meio ambiente como um todo. 

Segundo  Gabriel Real Ferrer (2012),  a terminologia „sustentabilidade‟ pode ser 

definida nos âmbitos social, econômica e ambiental. O autor ainda afirma que existe diferença 

entres os termos sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, sendo este um meio para se 

alcançar a sustentabilidade. Referente ao termo sustentabilidade, afirma ser um conceito positivo, o 

qual busca a construção de uma sociedade permanente, perpétua, capaz de permanecer intacta por 

tempo indeterminado.   

O autor frisa também que a sustentabilidade possui seis requisitos: a) que a sociedade 

que construímos seja planetária; b) que alcancemos um pacto com a Terra, de modo que não 

comprometamos a possibilidade de nos mantermos; c) a capacidade de alimentar e dar uma vida 

digna a todos os habitantes, acabando com as injustificações de desigualdade; d) recompormos a 

arquitetura social, de modo que acabemos com o modelo opressor que tem por base o conforto e o 

progresso; e) que construímos novos modelos de governança, criar normas, instituições globais; f) 

que seja colocada a ciência e a técnica ao serviço do objetivo comum.    

A definição popular de sustentabilidade, carente de conceitos técnicos, mas que 

efetivamente conscientiza a população em geral a mudanças do meio ambiente e da sociedade, é 

aquele que tem como fundamento a preservação dos meios naturais para uma subsistência digna no 

futuro.  

Nesse sentido, a sustentabilidade objetiva conduzir à sociedade a reflexão de como agir 

a fim de cultivar a sustentabilidade, a garantir a preservação dos meios naturais das futuras 

gerações. A preocupação com o equilíbrio social, com a baixa poluição, com a escassez de 

alimentos, com os meios de transportes mais adequados ao meio ambiente, com a falta de água 

62



potável, enfim, agir, pensar e concretizar ações humanas que garantam uma vida com qualidade 

digna, sem comprometer o presente, tendo o futuro sempre como meta.  

Para Dias e Mardegan (2012): 

O termo sustentabilidade é a preservação de determinado bem, a conservação de 

determinado material, matéria-prima para a fabricação do mesmo bem; é a conservação 

de determinados produtos, bens, materiais ou imateriais, com o intuito de não perdê-lo 

com o passar dos tempos, evitando-se, assim, a escassez ou a extinção de bens 

necessários. 

Enrique Leff (2012, p. 76)  aponta que “a sustentabilidade ambiental implica um 

processo de socialização da natureza e o manejo comunitário dos recursos, fundados em princípios 

de diversidades ecológica e cultural”.  A diversidade ecológica é a base do progresso sustentável, 

sendo esta o primado, a essencialidade do desenvolvimento humano que, havendo uma degradação, 

não existiria meios para a continuidade da existencial .  

Destaca-se, ainda que a sustentabilidade vem sendo abordada em um caráter 

multidimensional, de forma a contemplar diferentes esferas de atuação dentro da sociedade. Ela 

possui, segundo Juarez Freitas (2012, p. 65-71), cinco dimensões distintas, quais sejam: social, 

ética, jurídico-política, econômica e ambiental.  

Cada dimensão permite a análise da sustentabilidade por um setor da sociedade, 

verificando-se a necessidade da justiça social e igualdade de acesso a recursos pela dimensão social; 

por sua vez, a dimensão jurídico-política diz respeito  à regulamentação dos preceitos 

constitucionais no ordenamento jurídico; a urgência de um modelo econômico justo e inclusivo 

pode ser verificada na dimensão econômica da sustentabilidade, a qual roga por um padrão de 

desenvolvimento que não trate os recursos naturais como mero capital. Para Ignacy Sachs (2008, 

p.15 ) “Ela nos impele ainda a buscar soluções triplamente vencedoras, eliminando o crescimento 

selvagem obtido ao custo de elevadas externalidades negativas, tanto sociais quanto ambientais. ”; a 

dimensão ambiental da sustentabilidade se apresenta como a preservação ecológica dos recursos 

para as gerações presentes e futuras; por fim, a dimensão ética fortalece o senso de solidariedade do 

homem para com os demais seres vivos, visto que são todos parte do meio ambiente.   
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As dimensões da sustentabilidade, assim, visam ao amadurecimento da sociedade global 

no uso responsável dos recursos naturais, seja de forma a garantir o acesso equânime aos recursos 

por todos os habitantes do planeta (dimensão social), pelo uso consciente das fontes de energia nos 

processos produtivos (econômica), e pela garantia da proteção do sistema planetário (ambiental). 

(SOUZA, 2014, p. 178). 

A ideia de sustentabilidade como sendo a conservação do meio ambiente e dos recursos 

naturais – ao crescimento econômico, consagrando uma visão técnica e convencional de 

desenvolvimento sustentável, conduz à esperança de que se crie uma nova forma de economia, para 

a solução da crise ambiental. 

Deve-se destacar ainda a aspecto jurídico-político da sustentabilidade, o qual faz com 

que a esta esteja condicionada à tutela jurídica do direito ao futuro, visando garantir o bem estar de 

titulares existentes e aqueles ainda não existentes; de proteger a qualidade de vida para a presente e 

futuras gerações. Nos anseios normativos, depara-se com a sustentabilidade que emerge de normas 

que se projetam para a defesa ambiental. 

Não menos importante a dimensão ética da sustentabilidade está no íntimo de cada ser 

humano, e se manifesta através das atitudes humanas. A solidariedade no agir e no pensar devem 

ultrapassar o direito ao mínimo existencial, formalizando a base jurídica fundamental na dignidade 

da pessoa humana. 

Por sua vez, a crise ambiental decorre da incapacidade da sociedade em observar os 

postulados do desenvolvimento sustentável e da sustentabilidade, estando, atualmente, inserida e 

submersa em uma profunda flexibilização de valores, que se passa a explanar no item subseqüente. 

2. A SOCIEDADE DE CONSUMO E SUA CRISE DE VALORES 

Um dos grandes obstáculos à efetivação dos postulados da Sustentabilidade decorre da 

crise ambiental vivenciada pela sociedade global na atualidade. De fato, os valores da sociedade de 

consumo se distanciam dos ideais de coletividade, levando à exploração inconseqüente dos recursos 

naturais. 

A priorização do ter no lugar o ser transformou as pessoas em meras consumidoras, as 

quais buscam satisfação pessoal na sensação de prazer obtida no ato de comprar: 
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Enquanto a sociedade alicerçada no ser prioriza as pessoas, a embasada no ter tem como 

prioridade coisas que podem ser compradas por valores determinados pelo mercado. 

Infelizmente, a sociedade em que vivemos tem como senso comum vigente o modo ter 

de estabelecer suas regras e seus valores. Por essa razão, podemos denominá-la de 

sociedade consumista ou sociedade de produtos. (SILVA, 2014, p.26) 

Não obstante, a alegria obtida com o ato de comprar é efêmera, sendo que a euforia é 

rapidamente substituída pela frustração, e, com o passar do tempo, assim, como em um vício, o 

indivíduo se vê compelido a comprar cada vez mais para libertar sua ansiedade.  “E, assim, quanto 

mais compramos, mais rapidamente perdemos o caráter ansiolítico e prazeroso do ato de consumir.” 

(SILVA, p. 29-30) 

Destaca-se que essa cultura do consumo acaba por contrariar a própria identidade da 

natureza humana, posto que o homem é um ser instintivamente social: 

[...] como seres sociais, somos totalmente dependentes das nossas relações interpessoais 

para nos desenvolvermos como indivíduos e como espécie. Atingimos a supremacia 

biológica entre milhares de outras espécies animais justamente por nossas habilidades 

sociais, alicerçadas no senso ético/moral e na prática da solidariedade. Nenhum ser 

humano é capaz de concretizar uma “obra” (seja ela da natureza que for) de forma 

isolada ou solitária. (SILVA, 2014,  p. 32-33) 

Na obra O Homem à Procura de Si Mesmo, Rolo May discute as mudanças que 

transformaram a época atual no período de vazio e ansiedade que vem sendo contornadas por 

intermédio do consumo. Para o autor, “Outra raiz de nossa doença é a perda do sentido do valor e 

dignidade do ser humano.” (MAY, 1972, p. 51) 

O ser humano perdeu seu senso de coletividade, dando azo à competitividade, cujas 

raízes decorrem, segundo Rolo May (1972), do valor da competição individual difundido desde o 

Renascimento (MAY, 1972, p. 42). Tal valor propagou a ideia de que a luta pelo enriquecimento 

individual levaria a um ganho material para toda a sociedade em que a atividade produtiva estivesse 

inserida (MAY, 1972, P.42-42).  

Para o autor, 
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se há dois séculos passados, alguém quisesse criar uma fazenda em plena floresta 

virgem, nos limites da civilização, ou há cem anos possuísse um pequeno capital para 

iniciar um negócio, a filosofia do „cada qual por si‟ teria feito apelo a todas as suas 

qualidades e resultaria em benefício para a comunidade. (MAY, 1972, p. 43) 

Não obstante, Rolo May sustenta que este nível de competição termina por gerar muita 

hostilidade, criando diversos problemas psicológicos, pois “[...] esse tipo de combatividade 

individual [...] torna cada pessoa um inimigo em potencial de seu vizinho, gera muita hostilidade e 

ressentimento nos grupos e aumenta a ansiedade e isolamento de cada um.” (MAY, 1972, p. 44) 

Infelizmente, na atualidade o individualismo tem  superado atos de solidariedade entre 

os seres humanos. As relações humanas através da convivência em sociedade tem se demonstrado 

insustentáveis. Assim, a maneira de pensar a cada dia mais individualista, as quais levam tão 

somente às suas necessidades pessoais faz crescer o percentual de injustiças sociais pela 

irracionalidade da sociedade globalizada, as quais só têm olhos para suas necessidades emergentes, 

destacando-se as de consumo. 

Entretanto, não se pode olvidar que “a luta do indivíduo para obter seu próprio ganho, 

em suma, sem igual ênfase no bem-estar social, deixou de constituir automaticamente um bem para 

a comunidade” (MAY, 1972, p. 44).  Assim, a crise ambiental atual denuncia forte adoecimento da 

sociedade atual, a qual está composta por indivíduos doentes por esta falta de conexão com o meio 

ambiente. O senso de pertencimento, de identidade, de comunidade, é que faz do homem um animal 

social.  

A perda da qualidade ambiental e a falta de respeito para com os recursos naturais se 

apresentam, portanto, como verdadeira enfermidade social, posto que “o desequilíbrio dos 

ecossistemas reflete um desequilíbrio anterior da mente, tornando-o uma questão fundamental nas 

instituições voltadas para o aperfeiçoamento da mente. em outras palavras, a crise ecológica é, em 

todos os sentidos, uma crise de educação.” (ORR, 2006, p. 11) 

Tal enfermidade se caracteriza pelo amortecimento da consciência coletiva a respeito 

da finitude dos recursos. Daniel Goleman (2009, p. 43-44) explica que o amortecimento de nossa 

percepção para com a natureza termina por impedir nossa evolução na busca por alternativas 

ecologicamente adequadas à manutenção da vida no planeta: 
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A vida moderna reduz essas habilidades e sabedoria; no início do século XXI, a 

sociedade perdeu o contato com o que talvez seja uma sensibilidade singular, 

essencial à nossa sobrevivência como espécie. As rotinas de nossa vida cotidiana 

estão totalmente desconectadas de seus impactos adversos no mundo a nosso redor; 

nossa mente coletiva tem pontos cegos que desconectam nossas atividades cotidianas 

das crises que essas mesmas atividades criam nos sistemas naturais. Entretanto, ao 

mesmo tempo, o alcance global da indústria e do comércio significa que os impactos 

de nosso estilo de vida se fazem sentir em todos os cantos do planeta. Nossa espécie 

ameaça consumir e destruir o mundo natural em uma velocidade que excede, e 

muito, a capacidade de reconstrução do planeta.   

O uso excessivo dos recursos sem considerar o tempo de regeneração termina por 

ampliar a Pegada Ecológica da população global, a qual, desde 1970, vem crescendo a cada ano. A 

Pegada é calculada tendo por base a quantidade de recursos utilizados pelo homem e o tempo 

necessário para que a natureza se recomponha. Quando se atinge o limite dos recursos disponíveis, 

chega-se ao dia do Débito Ecológico, o qual, no ano de 2016, ocorreu em 8 de agosto. (Global 

Footprint Network, 2016) 

Grande parte destes impactos, entretanto, decorre da falta de informações a respeito da 

relevância da proteção ambiental e dos impactos causados pelo consumo desmedido: 

Estamos expostos a inúmeras ameaças em grande parte porque a rede de conexões entre 

o que compramos e o que fazemos e os impactos adversos dela resultantes continua 

desconhecida para nós. À medida que essas consequências vão se tornando ainda mais 

terríveis, damos continuidade aos hábitos que intensificam essas próprias ameaças. Há 

uma desconexão fundamental dentro de nossa consciência, entre o que fazemos e sua 

importância. (GOLEMAN, 2011, p. 34) 

A crise ambiental, portanto, é fato notório e ainda mais exultante, pois esta decorre da 

intenção do acúmulo de riqueza diante da exploração de seus recursos . “O modelo de 

desenvolvimento vigente, embasado nas forças produtivas/destrutivas para extrair da terra tudo que 

ela pode fornecer é o responsável pela crise ecológica mundial” (AUMOND, 2012, p. 171).   

A utilização desenfreada e sem critérios dos recursos naturais são demonstrativos dos 

desastres flagrados atualmente. Dentre eles destaca-se o aquecimento global, a degradação dos 

recursos naturais e a desigualdade social refletindo a crise ambiental, bem como os desajustes de 
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toda ordem. Diante de todos estes fenômenos está o bicho homem, indiferente e alheio, sem 

perceber o mal que está causando a si mesmo por seu esvaziamento de valores. 

Logo, a formação de uma consciência ecológica deverá partir de um genuíno resgate de 

valores, sobre o qual se passa a discorrer. 

 

3. O RESGATE DE VALORES COM VISTAS À SUSTENTABILIDADE 

Para que a sustentabilidade se transforme em valor dentro da sociedade é essencial que 

se compreenda a amplitude do direito ao meio ecologicamente equilibrado. 

A característica de direito fundamental do meio equilibrado decorre da Declaração de 

Estocolmo a qual prevê que “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e a 

desfrutar de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita ter 

uma vida digna e gozar de bem estar, e tem a solene obrigação de proteger e melhorar o meio para 

as presentes e futuras gerações.” (ONU, 1972) 

O direito ao meio ecologicamente equilibrado é considerado fundamental no 

ordenamento pátrio ainda que não esteja previsto no artigo 5º da Constituição Federal: 

Apesar de o direito ao meio ambiente equilibrado não se incluir no catálogo dos direitos 

fundamentais do art. 5° da Constituição Federal de 1988, trata-se de um direito 

fundamental, definido como típico direito difuso, inobstante também tenha por objetivo 

o resguardo de uma existência digna do ser humano, na sua dimensão individual e 

social. (SARLET, 1998, p. 123). 

Isto porque o caput do artigo 225 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

expressamente preceitua que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é essencial à sadia 

qualidade de vida, permitindo inferir que, diante de um desequilíbrio de ordem ambiental, a vida 

humana pode se tornar precária. 

Observa-se que a conduta humana está estreitamente interligada com o desejo de 

desenvolvimento econômico. Assim é dever do ser humano zelar para que os recursos vitais sejam 
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suficientes e confortantes para as gerações presentes e futuras, garantindo a vida com qualidade, 

com meios que garantam a sobrevivência digna, utilizando-os com responsabilidade. 

É essencial, portanto, vislumbrar o equilíbrio ecológico como algo que possibilite uma 

vida plena no planeta, e seu oposto, algo que possa prejudicar grandemente a permanência do 

homem na Terra. 

Fritjof Capra (2006b), no livro intitulado A Teia da Vida, desenvolve a Teoria 

Sistêmica, referendando os ensinamentos de James Lovelock de que a Terra seria um organismo 

vivo (Gaia), e que todas as ações praticadas nela teriam consequências em nível sistêmico. Desta 

forma, o dano ambiental teria consequências em nível global, não estando jamais circunscrito a 

determinada porção do planeta. 

Assim, o despertar da consciência global deve decorrer, também, da percepção pelo 

homem de que sua essência é ser um animal social, e que, “na verdade o êxito de cada um depende 

muito mais, hoje em dia, de saber trabalhar em equipe” (MAY, 1972, p. 43) 

Para Benevides (2012, p.33), 

O entendimento adequado sobre a transição impõe o reconhecimento de que a 

humanidade confronta-se rapidamente com o esgotamento de um estilo de 

desenvolvimento ecologicamente depredador (exaurindo a base natural de recursos), 

socialmente perverso (gerando pobreza e desigualdade), politicamente injusto 

(congelando a escassez relativa e absoluta no acesso aos recursos) eticamente 

reprovável (desrespeitando as formas de ida humana e não-humana) e culturalmente 

alienado (produzindo o estranhamento entre os seres humanos e subjugando a natureza) 

Não obstante, uma significativa alteração no comportamento para com os recursos 

naturais decorre do conhecimento a respeito de como a natureza se comporta, e de como o homem 

depende e pertence à natureza. Para Capra (2006b, p. 158), “[...] a maneira apropriada de nos 

aproximarmos da natureza para aprender acerca de sua complexidade e da sua beleza não é por 

meio da dominação e do controle, mas sim, por meio do respeito, da cooperação e do diálogo. ” 

Destarte, é primordial que o homem se veja como parte do todo, que tenha convicção 

de que não é senhor da natureza, mas apenas seu integrante. Neste sentido tem-se o conceito de 
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ecologia profunda, o qual contribui para o afastamento do pensamento antropocêntrico e o 

direcionamento dos esforços humanos para a percepção de que não podem procurar solucionar as 

questões ambientais sem o reconhecimento do „[...] valor intrínseco de todos os seres vivos” 

(CAPRA, 2006b, p. 26). 

Callenbach (2006, p. 75) informa que os problemas ecológicos enfrentados pela 

sociedade global são genuinamente problemas de valores, considerando-se que os adultos em geral 

não parecem possuir um senso de reverência e mesmo pertencimento para com a natureza. A 

biofilia parece mais latente nas crianças, mas termina por não ser desenvolvida pela falta de valores 

dentro da família e da sociedade como um todo. 

Por este motivo, é necessário criar consciência acerca das consequências do uso 

desregrado dos recursos naturais, pois a proteção do meio ambiente é uma questão de sobrevivência 

e os problemas causados independem do país de origem. Eles podem atingir uma localidade 

específica ou toda a população. A poluição do ar, a contaminação de águas, o efeito estufa e tantas 

outras formas de dano ao meio ambiente acabam por ferir o direito de todos ao meio ambiente sadio 

e equilibrado. 

Pra que ocorra o resgate dos valores de proteção ambiental, entretanto, é imperiosa a  

redefinição das prioridades da sociedade. Segundo Callenbach, é primordial que o ser humano deixe 

de se preocupar apenas com sua sobrevivência e passe a valorizar todas as formas de vida no 

planeta (2006, p. 75-76). 

O autor explica que, antes de se ocupar de argumentos econômicos ou científicos, o 

movimento ambientalista se baseia em valores morais e estéticos acerca do que é certo ou mesmo 

satisfatório (CALLENBACH, 2006, p. 77), destacando que “Todos nós sofremos as consequências 

das decisões baseadas em valores”. 

Os valores em questão não foram cunhados pelo movimento ambientalista, tendo se 

apresentado em sociedades mais remotas. O pensamento indígena descrito por Armstrong (2006, p. 

39-45), por exemplo, demonstra que ter comportamento em sintonia com o fluxo da natureza é 

inerente ao ser humano, e que a postura predatória adotada pela humanidade nos dias atuais tem 

pouca ligação com aquilo que é genuinamente a essência da vida.  
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Há de se destacar que a preocupação com a preservação ambiental transcende o 

conceito clássico de que o meio ambiente é composto apenas pelas questões ecológicas. Na 

atualidade, é necessário abordar a temática ambiental desde o ponto de vista social, de políticas 

pública, de justiça, de urbanismo, além das questões de cunho cultural. 

A conscientização social, portanto, deve ser o mecanismo de resgate destes valores tão 

essenciais à manutenção da vida no planeta. Para que seja interiorizada como valor, é necessário 

que a sustentabilidade seja vislumbrada a partir de uma postura ética. Neste caso, estar-se-ia diante 

do conceito de ética ambiental, a qual 

pode ser considerada como aquela que advém da necessidade de reexaminarmos 

nossos valores e princípios em razão dos problemas ambientais e à necessidade de 

compreendermos as razões que definem a relação do homem com a natureza. Não 

basta um despertar da consciência individual, necessitamos uma redefinição do quadro 

ético. ( WOLKMER, 2011, p. 211-233) 

Ter atitudes eticamente sustentáveis é agir com foco nas regras e princípios relacionados 

ao meio ambiente natural, sendo por fim a ética sustentável aquela “que consiste em agir de modo 

tal que possa ser universalizada a produção do bem-estar duradouro, no íntimo e na interação com a 

natureza” (FREITAS, 2012, p. 61) 

Preservar os meios naturais para as futuras gerações é uma forma de garantir, um modo 

de vida, por meio dos recursos naturais, com qualidade para a existência humana, e o despertar da 

consciência individual deve acarretar na mudança de postura do consumidor para com seus próprios 

hábitos, uma vez que 

Ser um consumidor consciente é o mesmo que ser um cidadão melhor, que começa a 

mudar sua maneira de encarar os desafios atuais relacionados às nossas fontes de 

água potável e de energia, ao lixo produzido em proporções incalculáveis, às 

embalagens plásticas, à reciclagem, à redução dos níveis de gás carbônico na 

atmosfera etc. (SILVA, 2014, p. 59) 

Não obstante, o esclarecimento populacional a respeito da importância da proteção 

ambiental e dos impactos de seu comportamento inconsciente e inconsequente deve ocorrer por 

intermédio do acesso à informação a respeito destes fenômenos. 

71



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo procurou tratar da sustentabilidade como valor, indicando sua 

importância na formação de uma consciência ambiental global.  

Conceituou-se a sustentabilidade como a possibilidade de garantir as necessidades da 

geração presente sem esgotar os recursos naturais, de forma que as gerações futuras tenham acesso 

à mesma quantidade e também qualidade dos recursos naturais hoje disponíveis. 

A discussão pretendeu provocar a reflexão com vistas à conservação ambiental, posto 

que proteger o meio natural garante a dignidade da vida para os seres humanos. No quadro atual da 

realidade social mundial, a sustentabilidade, como equilíbrio, está para o universo, a Terra, o meio 

ambiente, pois devem conservar-se e manter-se viva, subsistindo ao longo do tempo.  

O trabalho procurou tratar da distinção entre a sustentabilidade e o desenvolvimento 

sustentável, apontando que ambos não se confundem e não são sinônimos. A sustentabilidade é 

forma de desenvolvimento, é garantia de recursos indispensáveis para a vida da presente geração, 

sem comprometer a vida das futuras gerações, sendo uma caracterização de natureza econômica, 

pois, por meio de uma boa gestão dos recursos, garante vida digna às gerações presentes e futuras.    

Destacou-se a crise de identidade vivenciada pelo homem comum na atualidade, 

porquanto deixa de se ver como ser social e passa a se identificar apenas como consumidor, sem ao 

menos refletir a respeito das consequências de seu consumo. 

O acúmulo de riquezas em mãos de poucos e a pobreza são igualmente fatores os quais 

a sustentabilidade objetiva abarcar, a fim de igualar através do progresso atual e de políticas 

pertinentes, questões e condições sociais da população.  

Conforme o entendimento de Gabriel Real Ferrer a sustentabilidade como qualidade de 

desenvolvimento deve ser flexível, considerando que o crescimento pressupõe a crise ambiental, e 

porque o crescimento populacional calcado no acúmulo de poder seja nos países desenvolvidos e 

nos em desenvolvimento, decorrendo uma perda da biodiversidade, supõe-se um aspecto negativo a 

ser combatido. 

A necessidade da mudança de paradigma quanto à forma de desenvolvimento pressupõe 

a caracterização positiva da sustentabilidade, a qual condiciona mudanças positivas com o intuito de 

perpetuar o meio social ao tempo. 
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Entretanto, tal mudança deve perpassar pela conscientização social a respeito da 

necessidade de preservação ambiental. A sustentabilidade, portanto, deve ser encarada e perpetuada 

como valor humano essencial à manutenção da vida no planeta. 

Neste sentido, tem-se a incumbência do meio acadêmico de difundir a sustentabilidade 

sob este prisma valorativo, com vistas à conscientização social e consequente modificação de 

postura diante dos recursos naturais. 
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